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Às famílias que têm suas trajetórias entrecortadas pela destituição do Poder Familiar.


			Cada um de nós vem ao mundo da vida psíquica na trama das alianças que foram estabelecidas antes de nós e na qual nosso lugar está marcado de antemão.


			(René Kaës)


			





PREFÁCIO


			A presente obra põe em foco temas relevantes para além da clínica psicanalítica com famílias. Como mencionado na Introdução, as autoras propõem-se a refletir sobre pontos que nos conduzem a inúmeras inquietações acerca dos vínculos filiativos, suas rupturas e consequências para todos os atores envolvidos: família biológica, família substituta, instituições de acolhimento, o Estado, o Poder Jurídico, Conselhos Tutelares, profissionais de várias especialidades etc., todos envolvidos no cuidado à infância, à adolescência e às famílias em nosso meio social.


			A temática do texto aborda vários aspectos englobando a função essencial da família e da sociedade, qual seja, de promover um ambiente seguro e de desenvolvimento para todos os seus membros – afirmativa que também se tornou ponto central da Psicanálise. Entretanto, como lidar com situações que geram a antítese da afirmativa anterior? É sobre esse vértice que as autoras se detêm, no sentido de discutir sobre as várias formas da violência intrafamiliar e do abandono de menores culminando na destituição do Poder Familiar pelos agentes da lei. 


			A composição dos capítulos mostra-se bastante coesa na medida em que iniciam por problematizar a questão da perda do Poder Familiar, seguindo uma linha histórica e atrelada ao modelo de família patriarcal tradicional que, até os dias atuais, ainda se mostra relevante, mesmo com o surgimento cada vez mais amplo das novas configurações familiares. 


			Parece haver no imaginário de todos um modelo idealizado de família que, principalmente nos casos de vulnerabilidade social e emocional, quando se percebem “falhas” nesse tipo de ser família ou na função de parentalização dos filhos, muitas vezes se confunde pobreza com negligência, e decisões são tomadas tendo como consequência o rompimento dos laços de sangue. Aqui há um entrelaçamento de aspectos jurídicos, sociais e psíquicos muito bem explorados que evidenciam a complexidade dos fatores que produzem esse cenário. Bem como, das consequências para todos os participantes, sejam eles as crianças e/ou adolescentes acolhidos e separados de suas famílias, pais e mães que se veem frente à perda do(s) filho(s), a família extensa e a família de substituição/adotiva.


			Dando continuidade, as autoras, tomando como referencial teórico a Psicanálise, pontuam relevantes conceituações, de Freud a Lacan, chegando em autores mais atuais que compõem o corpo da Psicanálise de Casal e Família, com o intuito de aprofundar a compreensão acerca do dinamismo de funcionamento das famílias violentas e abusadoras.


			Por meio do comovente relato de um caso clínico de uma menina de 7 anos, vítima de abuso sexual pelo pai e negligência da mãe, são abordados os meandros da institucionalização e os movimentos de ida e volta na família extensa, causados principalmente pela priorização da vincularidade sanguínea sob a vinculação afetiva. Os efeitos dessas contingências na vida da criança e no seu entorno serão sentidos e analisados à luz da noção de transmissão psíquica geracional, termo definido por Kaës a partir de pontos já traçados por Freud. 


			O que gera, então, o ponto de inflexão contrário ao que se espera da função de cuidado e proteção familiar? No texto, observamos que as autoras retrocedem na análise etiológica da patologia familiar atual para as incursões relativas ao legado geracional. Numa tentativa de manter a criança no pertencimento familiar biológico, descortina-se novamente o seu não lugar – não pertencimento familiar – na medida em que esta se torna o depositário do “ruim”, da “vergonha” que acomete todo o grupo familiar desde gerações passadas. Agrega-se a isso a contribuição sobre o “fraterno” na Psicanálise, que, desde os mitos gregos, liga-se ao medo da incompletude inerente ao ser humano, ou seja, preterir ou preferir um filho sempre esteve na pauta psicanalítica, desde o romance familiar de Freud até o complexo de édipo, ambas conceituações resistentes à passagem do tempo.    


			Para finalizar, gostaríamos de enfatizar a contribuição da universidade não só como polo formador de pesquisadores e profissionais, assim como produtor de conhecimento, mas a importância de sua interlocução social, no modo como apresentado aqui, em termos de atividades de extensão oferecidas pela clínica-escola de Psicologia em seu viés interdisciplinar.	 


			Boa leitura a todos!


			Isabel Cristina Gomes


			Professora titular do Instituto de Psicologia/USP


			





APRESENTAÇÃO


			Esta obra é fruto da pesquisa de mestrado intitulada “A família e a destituição do Poder Familiar – um estudo psicanalítico”, de autoria de Suziani de Cássia Almeida Lemos, orientada por Anamaria Silva Neves, no Programa de Pós-Graduação do Instituto de Psicologia da Universidade Federal de Uberlândia, defendida em dezembro de 2015. O trabalho nasce de inquietações frente ao cuidado à infância e à família em nossa sociedade, principalmente no que concerne às situações de violência e ao abandono intrafamiliar. Os dispositivos jurídico-estatais têm procurado dar conta do que se apresenta nesse cenário, por meio de intervenções e regulamentos criados para coibir as formas de violência intrafamiliar presentes na atualidade. É notória a preocupação no sentido de promover proteção e cuidados às crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade. Mas também é comum que se perceba uma repetição da violência e do abandono também por parte do Estado e dos diversos dispositivos de cuidado e proteção. Nesse sentido, cabe destacar a necessidade de um olhar e de um cuidado direcionado também à família e às formas de repetição da violência transgeracional. A Destituição do Poder Familiar apresenta-se como possibilidade de mudança de um destino trágico, mas pode também significar a reprodução da violência e do abandono quando é concebida como única intervenção possível e outras formas de cuidado não podem ser pensadas e articuladas. A Psicanálise surge, nesse contexto, como possibilidade de articular reflexões e formas de cuidado não somente à criança e ao adolescente, mas também à família. Sendo um campo do saber em constante interação com o Direito, ela evidencia o aspecto da singularidade de cada sujeito e de cada família, podendo contribuir no entendimento das formas de vinculação e de suas reverberações para o grupo familiar. Este livro busca refletir sobre essas e outras questões, sem a pretensão de alcançar respostas acabadas e definitivas. A expectativa é de que, a partir dessas reflexões, novas formas de cuidado e amparo à criança e à família possam ser pensadas para o nosso tempo.


			Suziani de Cássia Almeida Lemos


			Anamaria Silva Neves
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INTRODUÇÃO


			A destituição do Poder Familiar configura-se ação jurídica aplicada a situações de extrema violência, abandono e negligência, nas quais os pais, sendo considerados incapazes de desempenhar a função de patemidade/matemidade, perdem a posição de direitos e deveres em relação aos filhos (GONÇALVES, 2011). De acordo com Rizzardo (2009), é medida extremamente grave e por este motivo exige cautela no tocante à produção de provas e documentos que fundamentarão a decisão judicial. 


			A presente obra nasce da inquietação frente aos casos de destituição do Poder Familiar e das reverberações desta medida jurídica para a família. Na interface Psicanálise e Direito, busca analisar a família em processo de destituição do Poder Familiar, evidenciando aspectos de sua dinâmica de funcionamento psíquico e parental, bem como os impasses da relação família-Judiciário.


			O primeiro capítulo deste livro aborda os aspectos referentes à destituição do Poder Familiar, bem como o impacto dessa intervenção jurídica sobre as famílias. O segundo estabelece o diálogo entre Psicanálise e Direito, recorrendo a autores que trabalham a interface desses campos do saber, discutindo a relação do sujeito com as leis em articulação com os casos de destituição do Poder Familiar. 


			O terceiro capítulo adentra os aspectos de constituição psíquica do sujeito na família, resgatando fundamentos teóricos importantes para o tema, como a parentalidade e a transmissão psíquica entre gerações. Aspectos esses que poderão auxiliar profissionais de diversos campos de atuação a lidar com casos envolvendo vínculos patológicos, pensando a destituição do Poder Familiar de forma mais ampla e crítica.


			O quarto capítulo apresenta um caso clínico envolvendo abuso sexual e negligência dos pais em relação à filha desde os 7 anos de idade, o que desencadeou o processo de destituição. O caso é analisado enfocando os aspectos vinculares e transgeracionais das relações familiares, bem como os impasses da relação família-Judiciário. 


			Por fim, as considerações finais procuram resgatar os principais aspectos evidenciados, apontando questionamentos importantes no que concerne aos dispositivos de cuidado à família e à infância. O estudo não ambicionou encontrar respostas absolutas aos impasses observados no caso, mas sim e, acima de tudo, problematizar a destituição do Poder Familiar, bem como a relação estabelecida entre família e Judiciário nesse contexto.
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			A DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR E AS REVERBERAÇÕES PARA A FAMÍLIA


			Abordar a destituição do Poder Familiar é uma tarefa de enorme complexidade, visto se tratar de um dos institutos mais antigos do Direito e, por isso, submetido a diversas transformações sócio-histórico-culturais. Para os objetivos do trabalho, será apresentado um breve resgate histórico do Poder Familiar e das transições pelas quais esse instituto tem passado até o momento.


			1.1 O Poder Familiar


			O Poder Familiar é conceituado por Lôbo (2011, p. 295) como “[...] o exercício da autoridade dos pais sobre os filhos, no interesse destes. Configura uma autoridade temporária, exercida até a maioridade ou emancipação dos filhos”. O autor destaca que, ao longo do século XX, o instituto mudou substancialmente acompanhando a evolução das relações familiares, distanciando-se de sua função originária – voltada ao interesse do chefe da família e ao exercício de poder dos pais sobre os filhos – para constituir uma função em que se ressaltam os deveres dos pais em relação aos filhos.


			Anteriormente ao novo Código Civil de 2002, o Poder Familiar era denominado Pátrio Poder. De acordo com Cretella (1963 apud MOSQUEIRO, 2009), o instituto foi previsto já na origem do Direito Romano e estava diretamente ligado ao Status Familiae que delegava ao chefe da família (paterfamilias) o poder, ou seja, o patria potestas. Este chefe da família não necessariamente era o pai, mas se limitava às figuras masculinas da família podendo ser o avô, o sogro ou marido. Assim, na Roma Antiga, o Pátrio Poder configurava um poder excessivo exercido, exclusivamente, pelo homem. 


			Fortemente influenciado pelo Direito Romano, o Direito luso-brasileiro acabou por reproduzir as mesmas formas de dominação e poder exercidos pelo homem sobre a mulher e os filhos. As gradativas transformações nas relações sociais e familiares acarretaram mudanças na compreensão e nas atribuições desse instituto no que se refere às responsabilidades dos pais para com os filhos e à distribuição dessas responsabilidades entre os pais (MOSQUEIRO, 2009).


			No Brasil, com a edição do Código Civil de 1916, a mulher tem a possibilidade de exercer o Pátrio Poder em casos específicos, como a morte do marido. Em 1962, o Estatuto da Mulher Casada altera o Código Civil de 1916 e assegura o Pátrio Poder a ambos os pais, embora sendo exercido pelo marido com a colaboração da mulher (DIAS, 2010).


			Apesar das mudanças ocorridas no que se refere à participação da mulher no exercício do Pátrio Poder, a prevalência nas decisões era sempre da figura masculina e, caso a mulher fosse contrária a tais decisões, deveria recorrer ao Judiciário. Somente com a promulgação da Constituição de 1988 a mulher passou a participar, verdadeiramente, do exercício do Pátrio Poder, sendo-lhe atribuídas as mesmas responsabilidades relativas ao pai no tocante aos filhos menores de idade (DIAS, 2010).


			Marco importante nesse percurso foi a criação do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, Lei 8.069/90, que sustentou a responsabilização dos pais na educação, sustento, guarda, dentre outros deveres relacionados aos filhos menores de idade, novamente incumbindo esta responsabilização a ambos os pais:


			Art. 21. O Pátrio Poder será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência (BRASIL, 1990, s/p).


			Na ocasião da criação do ECA, em 1990, foi mantida ainda a expressão Pátrio Poder. O Código Civil, de 2002, alterou a expressão utilizando Poder Familiar em substituição a Pátrio Poder. A Lei 12.010, de 2009, que dispõe sobre a nova lei da adoção, passou também a utilizar a expressão Poder Familiar consagrando o termo, em conformidade com o novo Código Civil de 2002 (DIAS, 2010).


			Sobre as modificações ocorridas na legislação, Pereira (2010) observa que tais textos legislativos refletem o dinamismo da atual sociedade, a qual impõe que ambos os genitores tenham condições de gerir a vida de seus filhos, em igualdade de condições, em face da inserção das mulheres no mercado de trabalho, bem como da intervenção masculina na administração dos lares, ambiente outrora restrito ao domínio feminino, o que torna o exercício do Poder Familiar comum aos genitores.


			Dessa forma, a substituição do termo Pátrio Poder por Poder Familiar não reflete a simples alteração de nomenclatura, mas uma mudança na concepção do exercício da paternidade/maternidade, na qual se evidenciam as responsabilidades dos pais em relação ao bem-estar dos filhos e à distribuição dessas responsabilidades entre as figuras parentais.


			1.2 A suspensão e a destituição do Poder Familiar


			Os deveres atribuídos aos pais no que concerne ao Poder Familiar se encontram presentes no ECA e também no Código Civil de 2002, em seu Capítulo V, mais precisamente artigo 1.634. O descumprimento destes deveres acarreta diversas penalidades, como multa, em casos menos graves, suspensão do Poder Familiar ou até mesmo a destituição, em casos de extrema inobservância a estes deveres, visando sempre à proteção da Criança e do Adolescente.


			Lôbo (2011) explica que a suspensão do Poder Familiar constitui medida menos grave do que a destituição ou perda. É imposta nas infrações menos graves, mencionadas no Art. 1.637 do Código Civil e que representam, no geral, infração genérica aos deveres dos titulares do Poder Familiar. É temporária, perdurando somente até quando se mostre necessária. Desaparecendo a causa, pode o pai, ou a mãe, recuperar o Poder Familiar.


			Já a perda ou a destituição, que é causa de extinção do Poder Familiar por decisão judicial (Art. 1.635, V), decorre de faltas graves que configuram, inclusive, ilícitos penais e são especificadas no Art. 1638 do Código Civil: aplicação de castigos imoderados aos filhos (crime de maus-tratos), abandono (crimes de abandono material e intelectual), prática de atos contrários à moral e aos bons costumes (crimes de natureza sexual contra os filhos ou conduta inconveniente, como uso de entorpecentes ou a prática da prostituição na presença dos filhos) e reiteração de faltas aos deveres inerentes ao Poder Familiar (LÔBO, 2011). 
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